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Camàra da Cidade de Olinda acaba de receber da Ca-
rríara do Rio de Janeiro os Decretos de S. A. R . , e a Repre-
zentaçam. efalia da mesma Câmara ao mesmo Real Senhor, e 
igualmente huma feücitassam da referida Câmara a este Senado, 
pelo Dezembargador Bernardo Jozé da Gama, e em conse
qüência de tudo isto tem este Senado Accordado espôr a VV. 
EE. seos sentimentos, que sam os seguintes: Qne nam desco
nhece a necessidade da Convocassam de huma Assemblea Re-, 
prezentativa, Legislativa no Brazil para milhormente, e com 
conhecimento de Cauza se tratarem dos negócios, e interesses do 
Brazil, porque só hum Dono de Caza he que milhormente po
derá conhecer, e applicar os meios conducentes para a sua feli
cidade e augmento; porem que como este negocio he da Pro
vincia, á Provincia he qué compete decidir : portanto este Sena
do he de parecer que VV. EE. quanto antes se Dignem Con
vocar huma Assemblea Geral Constituinte desta Provincia, 
composta de todas as Camarasxda Provincia por si, ou por seos 
Procuradores aquellas que nam po erem c .mj a-ecer, as quaas 
depois de ouvirem a opiniam de seos respectivos Povos se ajun-
taram em hum lugar destinado por VV. EE. para deliberarem 
.sobre este importante objecto o que mais convier aos interesses 
iksía Provincia, sendo VV. EE. o Prizidente desta Assemble-
a ; talves que o parecer deste Senado fundado na razam, e nos 
verdadeiros princípios Constitucionaes nam seja adoptado, po
rem este Senado como composto de homens livres, e verdadei
ramente Constitucionaes nam dezeja, e nem quer Submeter á 
sua opiniam as das restantes Câmaras, portanto está prompto 
a seguir a pluralidade de votos das restantes Câmaras, na Cer
teza de que ellas nam quereram senan. o que fôr para nossa fe-
lecidade. Com a ingenuidade pro< ia de huma Corporassam 
que em tudo dezeja acertar, e ouvir a opiniam Publica para 
em tomo delia formar os seos Concelhos, Confessamos a VV. 
EE. que nos parece ser este o passo que esta Câmara deve dar 
visto a contrariedade de opihioens, que descobrimos nos dever-
sos 1 ovos desta 1 rov nc ;., e n r ' a le o he, porque quando os 
espíritos pstam divididos, he n . iei que o homem prudente pro
cure o milhor modo d os reconciliar; este he o meio que se nos 
offerece mais Legal, e mais comforme aos princípios Constitucio
naes, e mesmo dictado por S. A. R. na resposta da Reprezen-
tassam da Câmara do Rio de Janeiro, porem nem por isso dei
xaremos de seguir o que for da opiniam Publica desta Provincia. 
Deos Guarde a VV. EE. Olinda em Câmara de 6 de Julho 
de 1 8 2 2 = lllustrissimose Excellentissimos Senhores Prizidente, 
e Memtiros da Junta do Governo Provizorio da Provincia". = 
Jozé Antônio da Silva. =*= Joam Gualberto Ferreira Guimara-
ens. = Joaquim Jerónymo Serpa. = Jozé Justlno Fernandes 
Souza. = Joam da Costa Silva. 

Illustrissimos e Excelentíssimos Senhores. = Esta Camera 
acaba de receber o Oflicio da Camera da Cidade do Rio de Ja
neiro, em que nos comunica, e remette o termo da Veriassam 
extraordinária, que se celebrou no dia 23 do mez de Maio con» 
a reprezentassam, que pela sua via levou o povo daquella Ci
dade a Prezensa Augusta de S. A. R. o Principe Regente 
Constitucional e Defensor perpetuo do Reino do Brazil, e fal
ia, que o mesmo Senado dirigio neste acto a S. A. R. perten-, 
dendo, e requerendo que Elle mande convocar Assemblea Ge
ral das Províncias deste Reino ; ao que o mesmo Senhor annuio. 

Esta participassam tam grata, como generoza, que parece 
querer ellevar o Brazil ao cimo da grandeza, e espanto das Na-
soens, tomamos a rezolussam de communicar, a VV. EE. parai 
que nos coadjuvèm com seos auxilios: bem quej constando pór 
papeis e Decretos de S. A. R., que se tracta de formalizar as 
instruçsoens para a nomeassam de Deputados; nam podemos 
mostrar sobre este objecto nossa rápida promptidam; sem que 
pelos enviados de VV. EE. e desta Camera sejam remetidas as 
instrucçoens para modello das nossas elleissoens. Alem disto 
como julgamos que este acto he propriamente popular, e que o 
povo zellozo de assumir direitos que lhe sam próprios, nam dei. 
xará de annuir gostozo a cauza de S. A. R . , e interesse de 
todo o Brazil, hé do maior dever ouvillo sobre sua opiniam 
para com elle obrarmos de commum accordo; e para que em 
tempo algum nam aos criminem de arbitrários, julgamos por 
tanto de necessidade communicar aos habitantes desta Villa es
ta rezoluçam para que nos dêem o seó parecer por escripto. 
Está hé a nossa opiniam que submetemos ao melhor Juízo de 
VV. EE. Deos Guarde a VV. EE. por muitos annos Recifie 
em Vereaçam extraordinária de.8 de Julho de 1822. Illus
trissimos e Excellentissimos SenhoresPrezidente, e Membros da* 
Junta Provisória = Joam Lúcio da Costa Monteiro = Francis
co de Barros Falcam de Lacerda *= Luís Joze Nunes de Cas
tro = Joze Maria d' Albuquerque e Mello. = 

Senhor. Acabamos de receber a Portaria de V. A. R. de 
21 í o passado, expedida pela Secretaria de Estado dos Negó
cios do Reino, e em sua observância temos .feito expedir os 120 
Officios, de cuja remessa para os oito Governos Provinciaes do 
Norte do Brasil, e suas respectivas Câmaras, V. A. R. Houve 
pòr bem nos encarregar. 

E nada mais tendo, que executar do Decreto, e instruçsoens 
relativamente as Eleissoens dos Deputados para a Assemblea 
Geral Constituinte, e Legislativa do P.razil, por estarem as Câ
maras direitamente incumbidas desse artigo, só nos cimpre le
var a Considerassam de V. A. R., que desgrassadimente stts-



peitamos que nam se e^Techie em pouco tempo a Eleissam deter
minada, nam só em .. U e indicarem nas Instrussoens tam 
-somente duas cabessas de districto nas duas grandes Comarcas 
do Recife, e Olinda, como por qae ainda observamos em alguns 
espiri o~ incertos, e duvidosos alguma divergência de opiniam, 
que só a rasam e a prudência faram desaparecer. Esperamos to
davia que tudo chegue a bòa ordem.pois e-tainos convecidos da 
forsa irresistível da mesma rasam. Deos Guarde a V. A. R. co
mo he mister. Recife de Pernambuco 16 de Julho de 1822 = 

De V. A. R. Subdi o- muito obedientes e Leaes. ( assignados 
s Membros da Junta Provisória) 05 

Senhor. 
Acabamos de receber a Portaria de V. A. R. de 21- do pas
sado, expedida pela Secretaria de Estatlo dos Negócios do 
Reino, incluindo os doas Decretos de V. A. R . , de 18 
do mesmo mes no primeiro dos quaes V, A. R. Corro
borando as Leis existentes, Prohibc a reuniam em huma 
mesma pessoa de dous, ou mais! Officios, ou Empreo-os, 
e determina pelo segundo algumas Providencias sobre os 
abusos da l iberdade da Imprensa, relativos principalmen
te às doutrinas incendiarias, e subversivas das disposisso-
ens dos Decretos do 1., e 3. do passado, e em execussam 
do nosso dever, temos imediatamente mandado reo-istar, 
e cumprir, e_para mais generalizarmos o conhecimento das 
Dcterminassoens de V. A . R . r temos mandado reimprimir 
huma e outra coisa. Devendo porem cumprir outro dever 
nam menos oi.rigatorio, qual o d e fallar perante V. A. RI, 
a pura verdade, levamos á Considerassam de V. A. 1?., 
que os habitantes desta Capital ficaram assombrados, c 
aterrados, lo^o que souberam, que -se-lhes-coartava a li
berdade de opiniam, qne em conformidade das Bases ju
radas da Constituissàrn Política da Nassam Portuguesa, 
éstu J u n t a tanto tinha adensado, e sustentado, como o 
mais poderoso baluarte da liberdade, que elles com rasam, 
idolatram, lembrados dos soíri. icntos passados. N a m 

desconhecemos, Sereníssimo Senhor, que opinioens con
trarias aos Decretos acima indicados podem desvairar por 
algum tempo Cidadnons inexpertos; mas a necessidade da 
uniam das Províncias do Br sil entre si hé hu na verdade 
Política tam conhecida, que n un precisa de Coassam pa
ra ser amada, e seguida: e se algum desgrassado ousasse 
contra, ella fallar. mil Campiocns nppareceriam logo em li-
ce à defendela, e ella appareceria mais brilhante. Conven
cidos praticamente desta verdade receamos muito, que a 
coassam nam produsa effeitos contrários, enaín estimule á 
espiritos, ainda dcsir.qu.ctos, e atiabilarios o faserem pro-
clamassocns e pesquins. que o <le--preso, á que os tínhamos 
comderrmado, tinha feito desâpparecerdesta Capital, e q u e 
faltos da forsa necessária para os cumprimir, nam fiquem 
impunes os seus aue tons . 

Acresse eu • alguns individiios, alias frõs mais en-
thusias as. ea prova de bomba pela uniam do Brasil, e. 

-ta Província, nam podem ver sem magoa, que o Con
selho de Es tado aconselhasse a V. A. R. o exercício do 
Po ler Legislativo que constituçionalmcntc filiando, só 
reside na Assetnb ' l r I ios Representantes da Nassam. 
Estes u r ina i ) o-s Políticos Sereníssimo Senhor, jà sam 
muito cíTííhecidos dos Póvoa p ra elles deixarem de notar 
qu dqUer diferensa: e que n o coutiatrio aconselha a V. A. 
R . , parece-nos nam ser amigo de V. A. R. , e da mesma 
uniam do Brasil. N i delicada, e particular posissamT em 
que se acham algumas Províncias do Brasil, julgamos no 

0 fraco entender qu. s '• hum sistema liberal, fundado 
no direito natural," e das G aites, e conforme as luses do 
3 tio, poderácomsumar abr indo obra da uniam t;un n e -

i à -eus mútuos interesses, è'à seguráiisa dá sua li-
I . J a d e / d e ' q u e V. A. R. ja Se Tem declarado Defensor. 

De caminho podemos certificar à V. A. R . que teremos 
sempre presente o disposto na Portaria de 21 tio passado, 
expedida pela mesma Secretaria, sobre o aferro a Causa 
-do Brasil, que deve servir de bazeás inlbrmassoens, á q u e 
houvemos de proceder sobre os pertendentes: e que em con
formidade do Ordenado na outra Portaria de 21 tio mes
mo mes, expedida.pela Secretaria d' Estado dos Negóci
os da Guerra , temos reco m mentia do imediatamente o 
me-nio ao Brigadeiro José Corrêa de Mello, Governador 
das Armas de-ta Provim ia. 

-Deos Guarde à V ; A. R . , como hè mister e cordi
almente o desejamos; , ' Recite tle Pernambuco n<>-
17 de Ju lho de 1822. = De V. A. R. = Subditos muito 
obcüentcs, e leaes. ( Assignados os Srs. do Governo. ) 

Senhor = Pela copia n . 1 Vera V. M. , o que atrai ço-
adamente ordonava o Brigadeiro dose Maria de Moura, 
Ex-Governador tias Armas desta Provincia, RO Com« 
mandante da. Fortalesa tto Brum, homem tle reconhecido 
valor, e patriotismo Constitucional. Este movimento 
pressentido pelo Povo, que já nam se deixa ãgrilhoar de 
bom grado, o pos em extraordinária inquietassam, que 
sendo a precursora, de uma guerra civil, nos obrigou, pa
ra susta-la, à dirigir-lhe o offício por copia n". 2 ; e a sua 
resposta n". 3 confirma a justis^a da pouca to nlianssa, 
que elle merecia aos habitantes desta Provincia. Em ver
dade a coartada de nam ter passado de projecto o deter
minado reforso da Gtiarnissam da Fortalesa cfb Brum, 
para facilitar o desembarque da Tropa , quando o Povo 
à elle seopposesse, e de nam ter sido sua mtenstem da-lo 
à execussam, sem o nosso acordo, quando pela sua or
dem n.° 1 ao respectivo Çominandante estava dando-lhe 
inteira execussam, convence o insklioso do seu compor
tamento, ou Ias suspeitar, qne, alem de vir coadjuyar o 
Governo à tranquillisar os Povos desta Província,' outras 
eram as vistas, £ i e queria inculcar. Para fundamentar 
esta tam triste ífrea, tal ve.s concorressem as instruçso
ens particulares do Ministro de Estatlo dos Negócios da 
Marinha, à que se referia José Xavier Bressame Leite, 
Capitam de Fragata e Commandante da Curveta = Prin
cesa Real , quando com frivolos pretextos illudia as nos
sas ordens, relativas à Servissos os mais urgentes da N;i-
sam, como j a o temos feito v e r á V. M. peio nosso Offí
cio de 18 de Janeiro do corrente atino. Em verdade, So
berano Senhor, se num ti ve' acreditar, que um Capitam 
de Fragata se animasse à semelhante insubortlinassam, 
sem estar seguro da protessam do Ministro, ou munido 
de particulares ínstruçóens, con.o dizia; h£ preciso pelo 
menos, confessarmos, que Uni Governador de Armas e 
Commandante de Forssas Marítimas t f s t a Provincia, sem 
interesse pelo seu bem ser, independente do sen Gn\-
Provincial, regido por uístrussoi ns p irtii ulares, e òéçul-
ta ; ao Governo da Província, e por tanto sem combinas-
satn com este, e por isso sujeitos '• divergência em seus 
movimentos á prol tia Causa Publica, <>u fc uma delibera
da contr^iriedadc, hé sobremaneira nocivo á segui 
da Constituissam, e aos nossps direitos, para que dei 
de ser por outra maneira regulados por V. M. Pela ( opia 
n". 4, e.5 Verá V. M. igualmente os po.iemsos mOtlVOS, 
que nos obrigaram, nam aó .a nomear algun9 Profes 
de primeiras Letras, eattgmentar os Ordenados desti 
attenssam aos lugares, em que deviam residir, como ao sis
tema do concurso, que temos adoptado para suas nome-
assoens. Seguindo neste importante ramo da. AdminiS-
trassam Publica a estrada, que V. M. Tem indicado', 
nam receamos desmerecer a ApprovasS m de V. M. , a 
que toda-via temos Bujeitádo a nossa ] 
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•tnente, quando na reforma da Alfândega do Algoclam, e 
•no estabelecimento da Academia, que temos propo .to a 
V. M. e que tam necessária se fas a esta Provincia, te
mos dado provas da nossa prudente tinrides em adiantar 
providencas , que podem sofrer sem maior tortura a de
mora de 5, a o meses, e para o que j a temos segurado a 
V. M. a existência dos meios privativamente applicudos.-. 
Nam pudemos occultar com tudo à V. M. , que em geral 
o concurso feito em Lisboa, duas mil legoas distantes des
ta Província, para o mais insignificante Emprego Civil, 
Li t t rario, ou Fiscal, sendo o meio mais éticas para a 
fástar delle òs habitantes desta, os tem sobre maneira a 
terrado sobre a sua futura sorte; e que ciosos por extre
mo dos imprescríptiveis direitos, que lhe-segiira a devida 
igualdade de condissam entre os membros de uma mesma 
sociedade, receamos, que nam annuam de bom grado a 
uma disposissam, que os priva indirectamente de um des
tes direitos. Embora se nos considere ainda submergidos 
etn uma crassa ignorataciat nam se pôde negar-nos pelo 
menos dezejos de aprender, e estes nobres sentimentos 
em homens nascidos para a liberdade os conduzem a pas
sos de gigante na carreira das S iencias. = Hum Official 
reunindo eni si a qualidade de Engenheiro, tle Caixa, 
Pagador , e Administrador das Obras Publicas, sub sua 
particular responsabilidade," e alvedr o, parecêo-nos um 
desvario dos passados tempos em Administraçam Fiscal, 
para deixarmos de evitar a sua continuassem. Por esse 
motivo temos organisado uma Inspccsam para as obras 
Publicas nçtô termos, que o indica a nossa Portaria por 
Copia n°. (i; servindo para a sua comptabilidade o Regi
mento da Intendencia da Marinha, por o julgarmos mui
to , nppropriado. = Esta Inspecsam se fasia tanto mais 
necessan , quanto maiores eram QS estragos á reparar nas 
Obras Publicas desta Capital, filhos dos desleixo dos Go-

. vemos passados e menos pingues se fasiam os seos rendi
mentos pelo estado Político da Nassam, e da Provincia 

• e mais economia, e ordem se precisava nos seus reparo; 
para suprir a deficiência dos meios. = Temos tanta confi-
ansa no acerto das nossas disposissoens sobre a compta
bilidade da Receita e Dispesa dos dinheiros Públicos, que 
nam duvidamos a fianssar o seu bom resultado, e a expe
riência o convencera; apesa r de que na Receita, temos 
tido contra nós a baixa do presso dos gêneros do Paiz, 
sobre cujo valor secalcüla o Dizimo e a diminuissam na 
entrada dos gêneros de importassam pelo receio dos Es
trangeiros, em rasam das convulsoens, por que tem pas
sado.a Provincia; erra dispesa o dispendioso transportes 

^ de dous Batalhoens, eos reparos de muitas Obras Publi-
. cas; e sobre tudo o peso das dividas antigas. = Depois 

de termos, em continuassarn dos nossos desejos de aliviar 
a Mai Pátria da enorme divida, de que a sobrecarregou a 
antiga Administrassam, mandado embarcar a Ordem de 
V. M. em os Navios = Imcomparavel, = Caridade, = 
Aurora, = Admitance, = e Gratidam = todo o Pao 

* Brasil, que mais se tinha recolhido' depois da remessa 
pelo = Sacramento, = temos, em observância do Aviso 
da Regência de 27 de Junho de 1821, mandado entregar 
aos Administradores,' ou Procuradores 'tio Banco do Rio 
de. Janeiro nesta administrassam do corte, ou• compra-

v do dito Pao Brasil. N a m podemos todavia deixar de o-
bservar na nossa franquesa, que esta medida, a lem de 
ante-economia pelo accrescimo das commissoens nesta; e 
em Lisboa, de que se sobrecarrega este gênero, a lem de 
inútil, por estar a sua arrecadeçam muito regular, e sim-
plisinentc a dministrada, tende á abrir uma nova porta 
para o contrabando, de que os Procuradores nam deixa
ram de lansar marn para se locupletarem, e com tanta 
mais facilidade, quanto hé , a com que podem encobrir os 
estravios té fora da Barra com a respeitável capa da Ley. 

[ 

4* Tendo expendido algumas das-rasoens, qne nos dirigi
ram nos artigos indicados, nam p$demos d n x a r de levai 
igualmente á Consideraram, de V- M. = L° = Q u e , 
constando pela copia n. 7 ter o Ex-General Luiz do Rego 
mandado entregar ao seo satélite Rodrigo da Fonceca 
Magalhaens a Planta Topographica desta Provincia, que 
á tanta custo tinha sido tirada, e guardada se achava no 
Archivo deste Governo, abusando por esta maneira da 
authqridade, que se lhe tinha confiado, e da propriedade 
desta Provincia, nam podemos deixar de rog-r a V. M. , 
Haja de Mandar restitui-la, assim pela dificulcacie de se-
tirar outra de novo, como pela falta, que faz á direesam 
dos trabalhos Econômicos Políticos desta Provincia. =*= 2, 
= Que podendo esta Província considerar se dividida em 
quatro sessoens, a primeira do lado do Nor te , sendo a 
Villa principal Goiana, a segunda do lado do Sul, de 
que a mais considerável hè Serinhem, e duas ao Centro, 
com direesam diversa, e distantes uma da outra, tle que 
uma tem por Villa, principal a de S. Antam, e outra a do 
Pao do Alho, «observando nós por um lado, qne sà a 
Villa de Goianna tem Juiz Letrado, que acaba de fugir 
desta, e por outro, que a Administrassam da Justissa tias 
outras Villas, e suas annexas esta entregue a Juizes Or
dinários, homens absolutamente leigos, e por isso dificul
tosa, e morosa em damno dos Povos, nam podemos deixar 
de requerer a V. M. a nomeassam de quatro Juises de 
Fòrá para as sobreditas Villns, incluindo-se na jusrisdis-
sam da Villa de Serinhem a Villa do Cabo, e seu termo, 
que lhe fica contígua, na de Pao do Alho a Villa do Li
moeiro, e unindo-se a Villa de Iguarassú á Cidade de O-
linda. == Sendo inegável, que a falta de Juises Letrados 
para administrarem a Justissa aos Povos hè um grande 
mal para a Sociedade pela conseqüente impunidade dos 
malfeitores, e oppresfam dos réos, que se-acham clausu
rados nas Cadòas. deve magoar sem duvida o paternal 
Corassam de V. M., q u a n d ò ^ e Recordar que esta Pro
víncia de presente só tem um Juiz Letrado nesta' grande 
Villa do Rçcife, a Capital de facto pela sua populassam, 
Conunercio, e riquesa, que este mesmo Ju iz hé mal visto 
pelo Povo, pelos seus antepassados feitos; que a Cidade 
de Olinda está entregue a um Juiz Ordinário; e q u e , en
tretanto que nam esta regulada pela CoBstituissam a nova 
fôrma de Administrassam de Justissa, sempre se faz de a-
bsoluta necessidade, alem dos Juizes de Fora para os lu
gares indicados, uma Relassam para o final julgado tios 

. muitos pleitos civiz, e criminaes, que se acham estagna
dos cqin tanto damno das partes" = ,°. = ? Que supposto 
tenhamos podido conseguir suster a Tropa com o antigo 
Soldo até hoje, mormente o Corpo formado em Goiana, 
que ja tem saboreado outro muito maior, duvidamos com 
tudo da sua continuassarn, nam só por que se-tem amiu-
dado as representassoens sobre este artigo, como por que 
nam podemos escoarmo-nos ao reconhecimento das pode
rosas rasoens, que lhes-assis.te. — E m verdade, SdlüéTáãTo* 
Senhor, sendo o presso dos mantimentos um dos príncipa
es reguladores do presso dos Salários, nam se pode negar, 
que estes devem ser tanto mais subidos, quanto mais o fo
rem aqu'elles. = Estendendo-se" pois a vista s o r e .o alto 
presso nesta da carne, e pam, o primeiro alimento dó ho
mem, e' que este Paiz natn offerece, por falta de industria, 
os diversos artigos de legumes, hervagens, farinaceos &c. , 
de que abunda Portugal para a sustentassam do Povo in
dependente da carne, facilmente se reconhece, que o Sol
do desta nam pôde ser regulado pelo dessa, e que outra 
deve ser a sua tabeliã. == Debaixo destes princípios, espe
rando qne V. M. nos Instrua sobre o que devemos fazer, 

, de ante mam prevenimos a V. M. 1 Que , supposto aehc-
mos jus t iça na pr r tènçaõ dos Soldados, nao achamos coar 
tudo na officialidade, se igualmente o pertender, por iui-



garmó-là j a bem pogia; e por tanto , que nos- faremos fortes 
com a.rasam para obstarmos a seus requerimentos; e 2 
Que teremos sempre em vista o estado das Finansas desta, 
e a real necessidade dos Soldados antes, que os anteeco-
nomicos exemplos das outras Previncias, tanto mais que 
estamos plenamente convencidos, que o augmento de uma 
despesa arrasta necessariamente a conservassam de um tri
bu to , que se devia abour, ou a imposissam de outro, que 
nam se deveria estabelecer. = Aproposito disto nam pode
mos deixar de representar igua mente a V. M. o mal lem
brado, e por extremo pesado a Agricultura, dos tributos 
t l e i o u n i l o s = Novo imposto = sobje a agoa-ardente 
esobre as carnes^ verde-,, art igos alias da própria pruduc-
Saiii territorial, e jasobrecarregados, alem do Dizimo bru
t o , de outras imposissoens. = E r a sem duvida muito preci
s o , que os nossos Financeiros nam se-tivessem esquecido, 
•."e o Imposto sobre um ramo da industria Nacional mais 
forte, que em outro, alem de offender a igualdade divida 
dos contribuintes, ataca particularmente esse ramo de in
dustria, em damno da Sociedade; e q u e um Imposto so
bre o consummo gerai, que hè a medida das commodida-
des dos Cidadãos, he o que*mais satisfaz as regras da J u s 
tissa; e portanto, que se eram precisas mais algumas con-
tnhuissoens para fazer frente as despesas da Nassam, ou 
ellas deveriam ser impostas -obre todos os ramos da indus-
t n a Nacional com igualdade, ou sobre algum artigo do 
o n s u m m o geral. Oesquecimento destes luminosos princí
pios de Economia Publica, e a ignorância das circunstan
cias particulares da manutàctura da a goa-ardente nesta 
Província deo lugar, a que no Rio de Janeiro se impozes-
se pelo Decreto de 31 de Maio de 1820 ura Imposto de ' 
8j(><)00 rs. sobre cada pipa de agoardente de 180 medidas, 
ou canadas do Rio de Janeiro , isto hè a 888, rs. a cana
da desta. Este Imposto, Soberano Senhor, unido ao de 
30 rs . , que ja pagova em virtirfie da Carta Regia de 18 de 
Marso de 1801, e a o de 40 rs. para o Subsidio Litterario 
pela Carta de Leis de 10 de Novembro de 1772, e ao de 
FiüO rs por pipa para a Policia do Rio por Avizo de 4 de 
Dezembro de 1810, sobe a quantia de 170 rs . , entretanto 
que o seu presso corrente muitas vezes nam excede, como 
em todo este anno, a quantia de 240 rs . , o que de persí sò 
convenceria, que este tributo se resolve em uma perfeita 
abolissam deste ramo de industria; e portanto que hè an-
te-econoniico, se o facto de muitos Senhores d ' Engenho 
terem deitado os seus meles ao campo, por nam lhes-con-
vir distilalos pela perda, que sofreriam de mais, que o pró
prio valor dos mesmos meles, nam concorresse igualmente 
a provar esta verdade. = Accresce, que uma das causas 
do mesmo Imposto hè a abolissam Decretada do Subsidio 
Militar de 640 rs. por cabessa de gado vacum, e outra, a 
isenssam dos Direitos de entrada no Brazil do Peixe, Pa
no de linho, Saragossa&c. fabricados em Portugal, quan-
do»c p a w i r o nam existia nesta Prassa na fôrma enuncia
da , e o segundo sd rec.ihia a favor dos Fabricantes de Por
tuga l , em damno da Fazenda Nacional desta Provincia, 
a q u m pelo contrano convinha mais para fomentar a sua 
industr ia um Imposto sobre os artigos, que entram defòra 
pai o Cdnsui mo gen I, do que sobre um ramo de sua in-
duslciu purt icuUc em grande parte destinada para o Com-

mercio exterior. Accresce ainda mais, que estes Impôs» 
tos abrangem em grande par te a agoardente, que se ex-
porta t alem dos I :600 rs. por pipa, que já paga por carta" 
Regia de 24 de Novembro de 1695, e portanto que reca-
hem particularmente sobre a Agricultura sem parti lha com 
os consúmadores em geral, o que offende a Justissa. = 

N a m h é menos sensível a d u r é s a d o Novo Imposto de 5 
rs. por libra sobre as carnes verdes, que se-retalham ao Po
vo, creado pelo Alvará, de 3 de J u n h o de 1819, quando ,^ 
alem do Dizimo bruto estas carnes ja pagavam 160 .sr p o r J 

arroba para o subsidio Militar de 320 rs. por cabeça para o1' 
Literário. O Povo atribue, e com rasam, o alto presso d a -
carnes o seu primeiro alimento, a estes Impostos, e o Crea-
dôr atnbue-lhes igualmente o atraso de suas creaçoens, e 
ambos tem rasam; por que este excesso de Impostos sobre 
gêneros da própria producçam, ainda que destinados pa-
r ao próprio consummo, augumenta-lhes extraordinariamen
te por um lado o seu valor, e por conseqüência o valor 
dos jornaes em damno da industria geral, e por outro lado 
promove a concurrencia das carnes Extrangeiras, em dam
no deste ramo particular da industria da Provincia. A-
experiencia convence a verdade destes corolários; de 2i)000 
bo:s que annuahu ente se matavam nesta Villa, hoje 
mal chega a 12:000; o preço de 480 rs. á 640, que tin
ha caba arroba, hoje regula de 2 : 5 6 0 a 3200 r s . : e hé ex
traordinária a entrada u* carnes Extrangeiras. = Estes 
factos tem excitado um clamor geral dos Senhores d ' E n 
genho de Assucar, Creadôres de gado, e Povo desta Pro
vincia, e s ó a nossa promessa de levarmos a Consideraçam 
de V. M. seus gemidos, e a esperança, que V. M. em at-
tençam a tam poderosas rasoens de Economia Publica a • 
bolira semelhantes Impostos, os tem podido consolar na-
perda total de um dos grandes productos de suas lavouras, • 
e atraso de suas creaçoens. = Queira pois V. M. em Sua 
Sabedoria, e Justissa abolir o Alvará de 3 de J u n h o de 
1819, e o §. 7.° do de 30 de Maio de 1820, embora o seja 
igualmente o §. 6." do mesmo Alvará; e confiar do nosso 
interesse pela Causa Publica, que seremos os primeiros a 
indicar o Imposto mais convinhavel, quando assim seja 
preciso, para suprir as despesas Publicas. = Debaixo 
deste protesto, e vista a irregula idade, e desigualdade, 
com que se acha lansado o Imposto do Subsidio Militar, 
pagando um Termo,, como o de Goiana, 320 rs. por Ca
bessa, quando o do Reciflè, e Olinda pagam 160 rs. por 
arroba, julgamos poder se suprir em grande parte o Défi
cit, que resultará tia abolissam do Novo Imposto, gene-
ralisando o do Subsidio Militar, que paga esta Villa do 
Recife, e Olinda, a todas as Villas, e lugares da Provin
cia; e isto interinamente, em quanto o conhecimento es
tatístico das Finanssas da Provincia nam convencer a pos
sibilidade da sua extenssam, o que nam receamos por ' 
mal acceito, nam só por que hé conforme ás reoras da 
Justissa, como por que hé acompanhado da abolissam 
de outro m u t o mais pesado, = Deos Guarde á V M.,-
como nos h mister, e cordealmente o dezejamos. Palá
cio da Jun ta Provisória do Governo da Provincia de Per
nambuco 12 <!<• A b r i de 1822. = De V. M. Subditos 
muito Obedientes,, .eleáes =*=> Assinados os Senhores do 
Governo. 
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